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1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de Material laboratorial ( Reagentes ), conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1 380436

ACETATO DE SÓDIO, ASPECTO
FÍSICO:FINO COMPOSTO DE
CRISTAIS BRANCOS OU
INCOLORES, FÓRMULA
QUÍMICA:CH3COONA ANIDRO,
MASSA MOLECULAR:82,03
G/MOL, GRAU DE
PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE
99%, CARACTERÍSTICA
ADICIONAL:REAGENTE P.A.
ACS, NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA:CAS 127-09-3 -
Apresentação: frasco com 250
gramas

Gr 250

2 347248

CLORETO DE SÓDIO, ASPECTO
FÍSICO PÓ CRISTALINO
BRANCO OU CRISTAIS
INCOLORES, PESO
MOLECULAR 58,45, PUREZA
MÍNIMA PUREZA MÍNIMA DE
99,5%, NÚMERO DE
REFERÊNCIA QUÍMICA CAS
7647-14-5 - Apresentação:Frasco
500 Gramas

Gr 500

3 331218

CORANTE, TIPO EOSINA AZUL
DE METILENO SEGUNDO
GIEMSA, ASPECTO FÍSICO PÓ -
Apresentação:Frasco com 25 gramas

Gr 25

4 366668

FOSFATO DE SÓDIO, ASPECTO
FÍSICO PÓ CRISTALINO
BRANCO, FÓRMULA QUÍMICA
NA2HPO4 (DIBÁSICO ANIDRO),
MASSA MOLECULAR 141,96,
GRAU DE PUREZA PUREZA
MÍNIMA DE 98%,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL
TESTADO EM CULTURA DE
CÉLULAS, NÚMERO DE
REFERÊNCIA QUÍMICA CAS
7558-79-4 - Apresentação:Frasco
com 500 gramas

Gr 500

5 335034

REAGENTE PARA
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 6, TIPO
CONJUNTO COMPLETO, TIPO
DE ANÁLISE QUALITATIVO DE
SANGUE OCULTO EM FEZES,
MÉTODO
IMUNOCROMATOGRAFIA,
APRESENTAÇÃO TESTE – kit
com 50 testes

teste 50

6 447881REAGENTE PARA
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 4, TIPO
CONJUNTO COMPLETO, TIPO
DE ANÁLISE 1 QUALITATIVO
DE G. LAMBLIA, MÉTODO 1
ELISA, APRESENTAÇÃO 1
TESTE, CARACTERÍSTICAS

teste 96



ADICIONAIS 1 EM AMOSTRAS
FECAIS - Apresentação:KIT COM
96 TESTES

7 359316

REAGENTE PARA
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 3, TIPO
CONJUNTO COMPLETO, TIPO
DE ANÁLISE QUALITATIVO DE
CRYPTOSPORIDIUM, MÉTODO
ELISA, APRESENTAÇÃO TESTE,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL
EM AMOSTRAS FECAIS –
 Apresentação: kit com 96 testes

teste 96

8 328129

AGAROSE, ASPECTO FÍSICO PÓ,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS LIVRE DE DNASE
E RNASE, RESISTÊNCIA MAIOR
OU IGUAL A 1200 G/CM² (GEL A
1%) – Apresentação: Frasco com
500 gramas

FR 1

9 357801

REAGENTE ANALÍTICO 2,
REAGENTE SOLUÇÃO
CONSERVANTE DE FEZES,
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO,
COMPOSIÇÃO MIF  -
Apresentação:Frasco com 1 litro

L 2

10 403353

REAGENTE PARA
DIAGNÓSTICO CLÍNICO 4, TIPO
CONJUNTO COMPLETO, TIPO
DE ANÁLISE QUANTITATIVO
DE HELMINTOS EM FEZES,
MÉTODO KATO-KATZ,
APRESENTAÇÃO TESTE,
COMPOSIÇÃO BÁSICA
ASCARIS SP,SCHISTOSOMA
SP,ANCILOSTOMIDEOS,TAENIA,
OUTROS COMPONENTES
TRICHURIS SP, ENTEROBIUS SP,
STRONGYLOIDES SP –
Apresentação: caixa com 100 Testes

teste 400

11 359635

CORANTE, TIPO INDICADOR
FLUORESCENTE, APLICAÇÃO
PARA ÁCIDOS NUCLEICOS EM
GEL, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS EXCITAÇÃO /
EMISSÃO - 290,380,497 NM / 520
NM, CONCENTRAÇÃO 10.000X –
  Apresentação: frasco c/ 1 litro

L 4

12 324744

SOLUÇÃO TAMPÃO,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS LIVRE DE DNASE
E RNASE, COMPOSIÇÃO TRIS,
ÁCIDO BÓRICO E EDTA, TIPO
TBE, CONCENTRAÇÃO 10X –
 Apresentação: Frasco com 1 litro

FR 2

13 422239

CONJUNTO PARA ANÁLISE,
APLICAÇÃO EXTRAÇÃO DNA
GENÔMICO SANGUE, TECIDOS,
BACTÉRIAS, COMPONENTES
SOLUÇÕES LISE, SOLUÇÕES
TAMPÃO, RNASE A,
COMPONENTES ADICIONAIS
PROTEINASE K, TUBOS DE
CENTRIFUGAÇÃO E COLETA –
Apresentação: kit com 250 testes

teste 250

14 296524

TERMÔMETRO, TIPO
ANALÓGICO, FAIXA MEDIÇÃO
TEMPERATURA 0 A 120,
APLICAÇÃO REVELAÇÃO DE
MICROFILME,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS HASTE DE 20CM
PARA IMERSÃO EM QUÍMICO E
DE AÇO INOx -
Apresentação: unidade 

unidade 2

15 471378

ENZIMA, TIPO TAQ DNA
POLIMERASE RECOMBINANTE,
ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS MGCL2,
ANTICORPO INIBIDOR,
CONCENTRAÇÃO 5,
COMPONENTES ADICIONAIS
TAMPÃO REAÇÃO 10x – 
Apresentação:kit com 500 testes

teste 500

16 353076GLICEROL, ASPECTO FÍSICO
LÍQUIDO VISCOSO, INCOLOR,

Ó Ó

L 1



HIGROSCÓPICO, FÓRMULA
QUÍMICA C3H8O3, PESO
MOLECULAR 92,09, TEOR DE
PUREZA PUREZA MÍNIMA DE
99,5%, CARACTERÍSTICA
ADICIONAL REAGENTE P.A.,
NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA CAS 56-81-5
- Apresentação: Frasco com 1 Litro

17 357684

ÓLEO DE IMERSÃO, USO PARA
MICROSCOPIA, ASPECTO
FÍSICO LÍQUIDO LÍMPIDO,
TRANSPARENTE, DENSIDADE
1,515 - Apresentação:Frasco com
100 ml

FR 1

18 361728

ÁGUA DESIONIZADA, ASPECTO
FÍSICO LÍQUIDO LÍMPIDO,
INCOLOR, INODORO,
FÓRMULA QUÍMICA H2O, PESO
MOLECULAR 18,01, GRAU DE
PUREZA GRAU ULTRAPURO,
CARACTERÍSTICA ADICIONAL
P/ HPLC, IC, ICP-MS, IVF E
CULTURA DE TECIDOS,
NÚMERO DE REFERÊNCIA
QUÍMICA CAS 7732-18-5 -
Apresentação:Frasco com 500 ml

FR 1

19 375713

PADRÃO PESO MOLECULAR,
TIPO DNA DUPLA FITA,
TAMANHO 100 A 1.500,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS 15 FRAGMENTOS,
COMPOSIÇÃO BANDA
ADICIONAL 2.072 PB –
Apresentação: Frasco com 500 mcl

FR 1

20 412644

INDICADOR DE PH, TIPO TIRA
DE PAPEL, ESCALA 0 A 14 –
 Apresentação: caixa com 100
unidades

unidade 1

21 408460

DEOXINUCLEOTÍDEO,
COMPOSIÇÃO ATP, GTP, TTP,
CTP, CONCENTRAÇÃO 10
MILIMOLAR – Apresentação:
frasco com 100 mcl

FR 2

22 327358

CORANTE, TIPO EOSINA AZUL
DE METILENO SEGUNDO
GIEMSA, ASPECTO FÍSICO
LÍQUIDO – Apresentação:Frasco
com 450 ml

FR 1

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 23 (Vinte e tres dias ) dias contados do recebimento da nota de empenho, prorrogável na forma do art.
57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Aquisição dos produtos atenderá às necessidades do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas-INI, instituição de pesquisa clínica que
desenvolve assistência médica de referência nacional em doenças infecciosas, incluindo consultas ambulatoriais, exames e internação hospitalar. 

2.2. Atende a toda a demanda encaminhada pelo Ministério da Saúde para tratamento e investigação de todos os pacientes que chegam ao Rio de
Janeiro ou aqui estão por ocasião de surto, epidemia ou pandemia.

2.3. Da Essencialidade e o Interesse público da Contratação  Não podemos descartar, ainda, o interesse institucional envolvido, uma vez que, o INI é
uma Unidade da FIOCRUZ que tem por finalidade o estudo e o tratamento de Doenças infectocontagiosas, assim a não aquisição desses materiais hospitalares
traria prejuízo inestimável aos pacientes internos e externos do INI /Fiocruz.

2.4. As quantidades a serem adquiridas foram calculadas com base na média de consumo desses produtos no Laboratório de Parasitologia-INI/Fio Cruz
nos últimos 12 meses, conforme item 5.3 da IN 205/88.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. Os requisitos necessários ao atendimento da necessidade compreendem a oferta de quantitativo de itens descritos e dispostos no  item 7 na
modalidade condizente com a forma de contratação especificada no item 2. O serviço não possui natureza continuada por tratar-se de material de consumo.

3.2. A contratação deverá seguir os seguintes parâmetros de Responsabilidade Socioambiental: Os critérios de sustentabilidade da demanda deverão
estar alinhados a diretriz do art. 3 da Lei 8666/93, Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União e normativos correlatos.

3.3. O mercado oferece, regularmente, ofertas a esses itens como pode averiguar-se nas aquisições anteriores realizadas pelo INI, porém, após o início
da pandemia, enfrenta-se dificuldade momentânea para que os itens sejam efetivamente contratados como pode-se observar pelo número de itens frustrados
nos pregões anteriores Mencionamos abaixo a justificativa das marcas solicitadas

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

 

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:



5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito
previsto em lei especial.

5.2. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: a empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios  socioambientais vigentes
decorrentes da Lei nº 6.938/81 e regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais , além de atentar para as exigências da Política de Resíduos
Sólidos.

 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 10  (dez  ) dias, contados do recebimento da nota de empenho e da Ordem de Fornecimento contendo
informações complementares à nota de empenho  , em remessa única, a cada nota de empenho emitida, no seguinte endereço: Avenida Brasil, 4365 –
Manguinhos – CEP 21045-900 – SERVIÇO DE ALMOXARIFADO - INSTITUTO NACIONAL DE INFECTOLOGIA – INI/FIOCRUZ. 

6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 ( Cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 ( Três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5  (Cinco)  dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

6.5. Homologado o resultado final da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados daquela data, para realização do cadastro de
seu representante legal e de suas testemunhas no Sistema Eletrônico de Informação – SEI, acessando o Link a seguir para cadastro de usuário
externo[2]:https://sei.fiocruz.br/sei/controlador_externo.phpacao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_exte

6.5.1. O SEI é o sistema de informação onde tramita o processo digital da presente contratação e o cadastro do adjudicatário é obrigatório no
prazo acima para fins de registro e assinatura eletrônica dos instrumentos contratuais, sob pena de decair do direito à contratação nos termos do art. 65
da Lei 8.666/1993, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 do mesmo diploma e demais cominadas em Lei e neste Termo de Referência. 

6.5.2. Em sendo realizada a contratação, o adjudicatário será devidamente notificado da disponibilização no SEI do Termo de Contrato
respectivo e deverá assiná-lo eletronicamente, necessariamente, no mesmo dia de sua disponibilização, sob pena de decair do direito à contratação nos
termos do subitem acima, sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei e neste Termo de Referência. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e
da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta dias), a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados em Ata.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias,
etc....

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;



 

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica
todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo,
3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até trinta (30) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do
art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;



N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =        ( 6 / 100 )     I = 0,00016438

                               365               TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

13. DO REAJUSTE

13.1.   Os preços são fixos e irreajustáveis.
 

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.2. Conforme disposto no Artigo 56 da Lei 8666/93, tal garantia fica a critério de Administração e, no presente caso, por tratar-se de material
de consumo, não se faz necessário. 

 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens, pelas razões abaixo justificadas:

15.2. Conforme disposto no Artigo 56 da Lei 8666/93, tal garantia fica a critério de Administração e, no presente caso, por tratar-se de material
de consumo, não se faz necessário. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

16.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

16.1.3. Fraudar na execução do contrato;

16.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

16.1.5. Cometer fraude fiscal;

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA - com base neste Termo de Referência
e  na Portaria nº 150/2019-COGEAD,  que versa sobre as condutas e a dosimetria na aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar - as
seguintes sanções:

16.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o serviço contratado;

16.2.2. Multa:

16.2.2.1. moratória de 0,2% (dois  décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30(trinta) dias;

16.2.2.2. compensatória de 8 % (oito por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

16.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera
e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

16.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até cinco anos

16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no  subitem 16.2.4  também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administrativa neste Termo de Referência.

16.4. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, 16.2.4 e 16.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados.

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

16.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30  (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

16.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.



16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

16.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

 

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no
edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

17.3. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e
do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

17.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. 

17.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
 

 

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

19.2. A necessidade da presente contratação encontra-se em conformidade com o planejamento da unidade e com o orçamento aprovado. Ação:
 8305 Finalidade: 650  PTRES: : 172780.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Graziela Maria Zannini, Pesquisadora em Saúde Pública, em 24/03/2022, às 10:04, conforme horário oficial de
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